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los relatos verdaderos, está incompleto. 
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D E LAS M Á S D E 20 C O M I S I O N E S D E LA V E R D A D que hasta a h o r a h a n sido crea­
das, l a de S u d á f r i c a h a a d q u i r i d o d imens iones legendarias, n o só lo p o r l o 
reciente de su i m p l e m e n t a c i ó n , s ino c o m o parad igma de u n a inst i tución 
exitosa que c o n t r i b u y ó a l a t rans ic ión d e m o c r á t i c a e n u n pa í s d iv id ido p o r 
d é c a d a s de enf rentamiento racial . Estudiosos y observadores de l a C o m i ­
s ión para l a V e r d a d y l a R e c o n c i l i a c i ó n e n S u d á f r i c a ( C V R S ) l a h a n conside­
rado c o m o " e l m á s grandioso intento de b ú s q u e d a de verdad d e s p u é s de 
u n a s i tuac ión de con f l i c to " (Rotberg , p . 8) . T a m b i é n h a hab ido cierto 
acuerdo sobre su i m p o r t a n c i a ins t i tuc iona l , pues c o n t ó c o n " e l m á s com­
plejo y sofisticado" m a n d a t o que u n a c o m i s i ó n de este t ipo haya tenido 
hasta ahora ; y p o r q u e , e n contraste c o n comisiones anteriores, é s ta fue 
provista c o n "poderes cuidadosamente equi l ibrados y c o n u n a capacidad 
de invest igac ión a m p l i a " (Hayner , p . 41). Incluso sus cr í t icos m á s duros le 
h a n r e c o n o c i d o c ierto impac to "posi t ivo" y " o r i g i n a l i d a d " , pues n o fue 
conceb ida para d e s e m p e ñ a r s e c o m o u n t r ibuna l , pe ro t ampoco para pro­
mover l a i m p u n i d a d ; su m i s i ó n n o fue l a de s eña l a r culpables , pero sí l a de 
establecer responsabil idades , y lo h i zo exitosamente e n m u c h o s sentidos. 

O c h o a ñ o s d e s p u é s de su establecimiento, l a C o m i s i ó n y su Reporte fi­
nal empiezan a ser ampl i amente cuestionados. A l g u n o s especialistas le re-

1 Una versión preeliminar de este trabajo fue presentada en el seminario "Political Re-
conciliation", organizado por la London School of Economics and Political Science. Agradez­
co los invaluables comentarios que sobre esa versión hicieron Claire Moon y Stanley Cohén 
del Departamento de Sociología de dicha institución. 
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p r u e b a n a la C o m i s i ó n sus resultados, mientras que otros l a c o n d e n a n 
p o r sus fundamentos filosóficos y mora le s . 2 E n genera l , l a m a y o r í a de sus 
cr í t i cos expresan serias dudas acerca de l a l a b o r d e s e m p e ñ a d a p o r inst i ­
tuc iones que , c o m o é s t a , p r e t e n d e n e n c o n t r a r l a verdad y n o Injusticia. 
Cons ideran , incluso , que es incompat ib l e l a b ú s q u e d a s i m u l t á n e a de am­
bas. 3 D e b i d o a que estas comisiones s u p o n e n la e x p l o r a c i ó n de l a p r i m e r a 
e n detr imento de l a segunda, se h a l legado a disputar si su resultado -es 
decir , l a verdad- puede ser " m o r a l " y " comparab le " a l a justicia que e s t án 
sacrif icando (Wil son , p. 57; D u Bois , p . 106; G u t m a n n y T h o m p s o n , p. 24). 

E n e l contexto sudafricano, dado que l a verdad fue de l iberadamente 
seleccionada c o m o alternativa a Injusticia (en su sentido retr ibut ivo) , algu­
nos estudiosos p o n e n e n tela de j u i c i o la c o n s t r u c c i ó n , i n t e r p r e t a c i ó n y 
despliegue de la "verdad o f i c i a l " establecida p o r la C o m i s i ó n : a) c o m o u n 
mecani smo de p r o d u c c i ó n de c o n o c i m i e n t o y r econoc imiento de lo que 
p a s ó durante e l apartheid; b) c o m o e lemento indispensable para la "pur i f i ­
c a c i ó n " y " c u r a c i ó n " de u n a sociedad afectada p o r e l conf l icto y, p o r tanto, 
c o m o p r e c o n d i c i ó n para l a r e c o n c i l i a c i ó n nac iona l ; y c) c o m o prerrequis i -
to para c u a l q u i e r i n t e n t o de r e c o n s t r u c c i ó n n a c i o n a l , a s í c o m o p a r a l a 
l eg i t imac ión de u n cierto o r d e n social y de u n sistema pol í t ico inc ip iente . 

Hasta ahora , las crít icas a los fundamentos filosóficos y morales de l a 
C o m i s i ó n Sudafr icana se basan, p r i n c i p a l m e n t e , e n dos aspectos. E n p r i ­
m e r lugar, se h a tratado de exp lora r l a idea de qué t ipo de verdad fue esta­
blec ida ; e n segundo, se h a especulado sobre cómo fue obten ida l a verdad . 
S i n embargo , l a c u e s t i ó n sobre quién es e l sujeto de l a ve rdad o quién se 
beneficia de ésta h a sido i g n o r a d a . 4 Esta o m i s i ó n trae consigo l a invis ibi l i-
dad de l caso de las mujeres, quienes n o só lo fueron víctimas o perpetrado­
ras de "extremas" violaciones de derechos humanos , sino que padec ieron la 

2 Véase, por ejemplo, los artículos de David Dyzenhaus, Francois Du Bois, Scott Veitch y 
la obra de Richard Wilson. 

3 En la literatura sobre "justicia transicional" (transitionaljustice), se ha considerado que 
existe un conflicto insalvable entre dos narrativas legales, la retributiva y la restaurativa. La 
primera está condicionada por un orden legal retributivo. Dentro de este marco conceptual, 
este tipo de justicia presupone que sólo podrá alcanzarse la justicia llevando a los perpetrado­
res ante un tribunal en donde serán sujetos a un veredicto legal y, de ser encontrados culpa­
bles, serán castigados apropiadamente de acuerdo con su crimen. La justicia restaurativa, en 
cambio, enfatiza el reconocimiento del sufrimiento, la importancia catártica de contar histo­
rias consideradas como verdaderas, las reparaciones del daño padecido y la amnistía para crí­
menes motivados políticamente. 

4 Incluso aquellos que han estudiado los límites de la construcción social de víctimas y 
perpetradores, y que han replanteado su clasificación, evitando colocarlos en categorías uni­
tarias, han omitido el tema respecto de quién se beneficia o no de ello. Véase el trabajo de 
Anne Tristan Borer. 
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i m p o s i c i ó n de las prác t icas b u r o c r á t i c a s , sostenidas y cotidianas, d e l apart-
heid; y cuya voz fue genera lmente i g n o r a d a e n e l proceso de r e c o n c i l i a c i ó n 
pol í t i ca . 

Desde esta perspectiva, e n e l proceso de jus t ic ia t rans ic iona l 5 e n S u d á -
fr ica , y aceptando que encontrar l a verdad es realmente posible, ¿ p u e d e és­
ta proveer u n a alternativa coherente a noc iones retributivas de justicia? E l 
a rgumento de este ar t ícu lo es que si b i e n es cierto que la CVRS fue u n loa­
ble in tento sin precedentes p o r enfrentar e l pasado durante u n c o m p l e j o 
proceso de trans ic ión d e m o c r á t i c a , t a m b i é n lo es que su fracaso e n cons­
t ru i r , abordar o develar l a verdad de las mujeres oscurece y desluce sus re­
sultados e, incluso, p o n e e n tela de j u i c i o su r azón de ser. Es pos ible que 
n i n g u n o de los fundamentos o just i f icaciones morales o pol í t icos para pre­
fer i r " l a verdad o f i c i a l " de l a C o m i s i ó n fuera esencialmente diferente de 
" l a verdad" que u n t r i b u n a l o j u i c i o h u b i e r a n t ra ído a las mujeres, pues 
ellas, e n real idad, f u e r o n vis ib lemente invisibles; o, al menos , su invi s ib i l i -
d a d e n e l trabajo de l a C o m i s i ó n e n t u r b i ó " l a fo togra f í a comple ta " que és­
ta p r e t e n d í a construir de las cond ic iones sociales y pol í t icas de l a era d e l 
apartheid. 

L O S FUNDAMENTOS MORALES DE LA COMISIÓN 6 

E l Reporte final pub l i cado p o r l a CVRS e s tab lec ió que l a " p r i n c i p a l tarea" 
as ignada a ésta era l a " p r o m o c i ó n de l a u n i d a d nac iona l y l a reconc i l i a ­
c i ó n " (1: 106). E l l o se l o g r a r í a , de acuerdo c o n e l mandato de l a C o m i ­
s ión , c o n la " reve lac ión c o m p l e t a de la verdad sobre graves v iolaciones de 
derechos h u m a n o s " (Reporte final, 1: 49) . Este marco m o r a l m o l d e a r í a y 
c o n d i c i o n a r í a l a m a n e r a c o m o la CVRS i b a a construir su vis ión de jus t i c i a 
t rans ic ional , es decir , l a f o r m a e n que e n f r e n t a r í a e l pasado. 

5 Justicia transicional es el concepto que define y comprende las diferentes maneras de 
controlar el pasado. Es decir, es el término que describe y explora los intentos gubernamen­
tales por hacer justicia con respecto a las atrocidades cometidas en el régimen previo, particu­
larmente por el Estado y sus agentes. Véase, por ejemplo, la obra de Santely Cohén (1995), 
Hayner (p. l l) ,André Du Toit (p. 132). 

6 Actualmente existe un denso debate sobre los fundamentos morales de la Comisión 
para la Verdad y la Reconciliación en Sudáfrica. Estudios recientes sobre justicia transicional 
han reconsiderado las bases morales de las comisiones de la verdad. Incluso, se ha tratado de 
establecer ciertos criterios que supuestamente una comisión de la verdad debiera seguir para 
ser aceptada o justificada como tal. Así, con base en estas no siempre afortunadas nociones fi­
losóficas, se ha reinterpretado lo que hasta ahora había sido considerado como los cimientos 
morales de la CVRS. Para este artículo, se tomarán como fundamentos morales de la CVRS 
aquellos que fueron establecidos como tales en su Reporte final. 
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L a verdad, u n a vez establecida of icialmente, se def in ió c o m o e l descu­
b r i m i e n t o "total" de lo que p a s ó . D e s p u é s de d é c a d a s e n que la rea l idad d e l 
apartheid fue negada of ic ia lmente y de que algunas atrocidades fueron del i ­
beradamente ocultadas, se c re í a que para que la reconc i l i ac ión pol í t ica e n 
Sudá f r i ca fuera posible h a b í a que sacar a la luz p ú b l i c a todos los elementos 
que p u d i e r o n haber ocas ionado od io y resentimiento entre l a p o b l a c i ó n , 
especialmente entre los grupos abiertamente en confl icto . E l l o impl i caba , 
a l menos en e l discurso, l a reve lac ión de q u é fue hecho y p o r q u i é n , fijando 
responsabilidades de injusticias pasadas, y dando reconoc imiento a los i n d i ­
viduos que fueron afectados. 

S i m u l t á n e a m e n t e , l a a m n i s t í a otorgada a los cr iminales p o r l a revela­
c ión de " toda la i n f o r m a c i ó n relevante sobre actos asociados c o n objetivos 
po l í t i cos " e l i m i n a b a e l riesgo de que l a verdad de l a C o m i s i ó n fuera dicta­
da exclus ivamente p o r los vencedores . A d e m á s , evitaba que se i m p u s i e r a 
lo i n d i v i d u a l sobre lo co lect ivo . S i b i e n era conveniente e l c o n o c i m i e n t o 
de c r í m e n e s i n d i v i d u a l e s , e n e l c o n t e x t o suda f r i cano e ra v i s i b l e m e n t e 
m á s impor tan te l a c o m p r e n s i ó n d e l sistema genera l que h i z o posibles los 
abusos. 7 

L o cierto es que l a b ú s q u e d a de l a verdad fue or ientada hac ia e l hallaz­
go de los males y c r í m e n e s comet idos durante l a era de l apariheid?3 S in em­
bargo, para p o d e r c u m p l i r c o n los fundamentos morales de l a C o m i s i ó n , 
l a verdad fue desplegada e n tres direcciones distintas que, e n p r i n c i p i o , pa­
rec ían compatibles . E n p r i m e r t é r m i n o , la verdad ser ía de f in ida c o m o el 
conocimiento de hechos (relevantes) relacionados c o n males perpetrados e n 
e l pasado, pero t a m b i é n c o m o la b ú s q u e d a de u n c a m i n o adecuado para 
su reconocimiento. E l l o i m p l i c a b a dos sentidos diferentes, aunque comple­
mentarios, de verdad : p o r u n lado , l a "verdad fáct ica" o " forense" cuya pre­
tens ión es la de esbozar u n a hi s tor ia "precisa" de ciertos eventos; 9 p o r e l 
otro, la "verdad narrat iva" que es c ruc ia l e n e l proceso de r e c o n o c i m i e n t o 

7 La amnistía selectiva fue vinculada al proceso de "construcción de verdad" porque fue 
un incentivo para confesar la perpetración de crímenes en el pasado. La amnistía, según 
Veitch, "no sólo extingue la aplicación de la ley normal [...] sino también la posibilidad de la 
aplicación de cualquier ley" (p. 35). Véase también Du Bois (p. 93). 

8 No obstante, en ese contexto la distinción entre perpetradores y víctimas era más bien 
imprecisa. La diferencia entre ambos grupos -si es que la hay- es confusa porque ciertas vícti­
mas fueron también perpetradores y viceversa. Además, se ignora el papel desempeñado en 
esa historia por todos aquellos que fueron espectadores y testigos de los crímenes, y por los 
beneficiarios del sistema. 

9 La verdad fáctica o forense -o conocimiento de los hechos- es necesaria durante pro­
cesos de justicia transicional particularmente cuando ciertos eventos, aun con la mejor volun­
tad política, son irrecobrables porque su rastro se perdió a través del tiempo. 
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y cuyo énfasis está e n la subjetividad y e n l a exper ienc ia de narrar u n a his­
tor i a o u n evento que se considera c i e r t o . 1 0 

Así, mientras que la verdad fáct ica o forense contr ibui r ía a l imi ta r e l 
n ú m e r o y l a intens idad de mentiras oficiales sobre las atrocidades comet i­
das p o r e l r é g i m e n previo, la verdad narrativa t e n d r í a u n uso exclusiva­
mente s imból i co , y qu izá p o r e l lo resultaba m u c h o m á s importante . L a 
verdad fáctica, e n t é r m i n o s generales, era c o n o c i d a p o r muchos : casi to­
dos s a b í a n de antemano q u i é n e s eran los cr iminales y lo que éstos hic ie­
r o n , los cr iminales a su vez s a b í a n que todos s a b í a n . L a verdad narrativa, 
e n cambio , i m p l i c a b a que las v íct imas - y los perpetradores- contaran l o 
que v iv ieron , n o necesariamente c o m o rea lmente fue, sino como lo recor­
daban. L a d i ferencia estriba e n que e l c o n o c i m i e n t o se convert ía e n reco­
n o c i m i e n t o cuando la verdad pasaba d e l á m b i t o pr ivado a l a esfera p ú b l i c a 
y era of ic ia lmente sancionada al menos e n e l discurso. 

E n segundo lugar, l a verdad fue vista c o m o u n a m e d i d a t e rapéut i ca . 
E l l o r e q u e r í a l a a c e p t a c i ó n de los perpetradores de abusos de que "algo 
h i c i e r o n " , de que c o m e t i e r o n c r í m e n e s y que, p o r consiguiente, or ig ina­
r o n víct imas . A su vez, éstas a d m i t i r í a n que "algo les p a s ó " , que sufr ieron 
los abusos de ciertos grupos de l a p o b l a c i ó n y que padec ieron las conse­
cuencias de u n sistema po l í t i co f u n d a d o e n l a d i s t inc ión de raza. E n u n 
pa í s c o n varias d é c a d a s de conf l ic to po l í t i co , enfrentamiento racia l y vio­
l e n c i a s i s temát ica , esta m e d i d a t e r a p é u t i c a resultaba significativa para e l 
proceso de reconc i l i ac ión pues, a u n hoy, m u c h o s de los cr iminales se nie­
gan a r e c o n o c e r que sus actos f u e r o n c r í m e n e s y algunas víct imas, pese a 
su sufr imiento , lejos de considerarse c o m o tales, se observan a sí mismas 
c o m o h é r o e s . Desde esta perspectiva, l a CVRS apunta laba l a i m p o r t a n c i a 
de lo que se d e n o m i n ó r e c u p e r a c i ó n p s i c o l ó g i c a (personal y social) e n Su-
dáfr ica , p o r m e d i o d e l o f rec imiento de test imonios p ú b l i c o s . Las confesio­
nes p ú b l i c a s , se advert ía , l levar ían a u n proceso de pur i f i cac ión , y 
p r o v e e r í a n ciertas medidas para restaurar l a d i g n i d a d h u m a n a y l a recon­
ci l iac ión pol í t i ca . 

F i n a l m e n t e , l a verdad of ic ia l establecida p o r l a C o m i s i ó n ser ía consi­
derada c o m o u n puente que, de acuerdo c o n e l discurso, l levaría a la na­
c ión sudafr icana de u n o r d e n po l í t i co decadente a otro renovado, e n e l 
que los distintos segmentos de l a p o b l a c i ó n e s ta r í an reconci l iados . L a ver­
dad , se pensaba, e s t ab lecer í a e n consecuenc ia los c imientos de u n a "nueva 
n a c i ó n " . E n e l proceso de t rans ic ión d e m o c r á t i c a e n Sudá f r i ca l a C o m i ­
s ión d e s e m p e ñ a r í a p o r tanto u n pape l pr iv i leg iado al marcar la pauta entre 

1 0 Sobre la importancia de la verdad histórica y la narración en procesos de transición 
véase la obra de Ruti Teitel. 
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e l pasado y e l futuro, entre l a n a c i ó n de l conf l icto y l a de l a reconc i l i ac ión . 
L a CVRS p r e t e n d í a c o n e l lo consol idar u n a nueva y dist intiva c o n c e p c i ó n 
de m o r a l i d a d po l í t i ca que p u d i e r a ordenar l a cu l tura po l í t i ca en l a era d e l 
post apartheid. 

¿ L A V E R D A D D E Q U I É N ? 

¿Qué hacer c o n las atrocidades de l pasado? Ese es e l d i l e m a de los pa í se s 
que transitan hac ia reglas d e m o c r á t i c a s . Hasta e l final de l a Segunda Gue­
r ra M u n d i a l l a n o r m a era e l o lv ido porque la c o n s o l i d a c i ó n de u n nuevo 
r é g i m e n e x i g í a u n a "amnesia socia l " y u n "velo de i g n o r a n c i a " sobre los ex­
cesos. 1 1 A part i r de la c r e a c i ó n de los tr ibunales de N u r e m b e r g y T o k i o , y 
sobre todo durante las dos ú l t imas d é c a d a s d e l siglo X X , e m p e z ó a optarse 
p o r enfrentar e l pasado para, c o n esa base, d e c i d i r q u é hacer c o n los p r i n ­
cipales responsables. Lentamente se h a ido construyendo e n todo e l m u n ­
do u n reper tor io c o n las diferentes respuestas. L a ind i f e renc i a hac ia e l 
tema fue h a c i é n d o s e i m p o s i b l e . 1 2 

D e m a n e r a e s q u e m á t i c a se h a n establecido tres opc iones para enfren­
tar e l pasado. L a c o m i s i ó n de l a verdad que g i ra e n t o r n o de l a "justicia 
restaurativa", centrando su a t e n c i ó n e n las v íct imas y p o n i e n d o énfasis e n 
l a b ú s q u e d a de l a verdad , e l " r e c o n o c i m i e n t o " d e l sufr imiento , la narra­
c ión de historias y e n e l benef ic io t e rapéut i co para quienes las cuentan co­
m o f o r m a de constru i r u n pasado c o m ú n y l legar, así , a l a r e c o n c i l i a c i ó n . 1 3 

Las fiscalías g i r an e n to rno de l a "justicia retr ibut iva" , cuyo p r i n c i p i o rec­
tor es puni t ivo : castigar a l perpetrador de los c r í m e n e s . 1 4 F ina lmente , al­
g ú n t ipo de a m n i s t í a total o parc ia l que supone e l o lv ido o, me jor d i c h o , e l 
c o n d i c i o n a m i e n t o j u r í d i c o d e l deseo po l í t i co de o l v i d a r . 1 5 S in embargo, 
hasta ahora n i n g u n a de esas tres opciones se h a desplegado c o n u n a pers­
pectiva de g é n e r o . 

1 1 De acuerdo con Cohén, versiones culturales de conceptos psicológicos -memoria co­
lectiva, represión cultural, negación colectiva, olvido compartido- consideran que una socie­
dad entera puede olvidar, reprimir o desasociarse de un pasado desacreditado y turbio. Ello 
puede pasar ya sea mediante una política oficial de Estado -el ocultamiento deliberado de in­
formación o la reescritura de la historia- o simplemente porque las sociedades tienen una ca­
pacidad asombrosa para negar pasados incómodos (2001, pp. 132-139). 

1 2 Un recuento de las diferentes experiencias puede encontrarse en Cohén (1995) y en 
Hayner. 

1 3 Robert I. Rotberg (pp. 3-21) y Gutman y Thompson (pp. 22-45). 
1 4 Véanse las obras de José Zalaquett y Juan Méndez. 
1 5 Un análisis sobre el recurso de la amnistía se encuentra en Hayner, Cohén (1995, p. 28) 

y Mark Ensalco (pp. 656-675). 
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E l h e t e r o g é n e o mov imiento de derechos h u m a n o s h a s e ñ a l a d o que la 
m e j o r - o la ú n i c a - f o r m a de establecer responsabi l idad sobre abusos co­
metidos e n u n r é g i m e n pasado es c o n base e n l a i m p l e m e n t a c i ó n de l mo­
de lo de jus t ic ia p e n a l . 1 6 E n Sudáf r ica , e n contraste, la jus t ic ia se def in ió 
desde u n a perspectiva restaurativa y n o c o m o u n a re t r ibuc ión legalmente 
sancionada. D e acuerdo c o n el Reporte final p u b l i c a d o p o r l a C V R S la bús­
q u e d a de l a jus t ic ia se e n t e n d e r í a desde la ó p t i c a de l a ex igencia de "re­
c o n c i l i a c i ó n " y " en tend imiento " , n o de l a venganza; de l a "necesidad de 
r e p a r a c i ó n pero n o de re ta l iac ión" . 

L a jus t ic ia restaurativa fue prefer ida as í a la r e t r ibuc ión : ubuntu preva­
lec ió sobre la v ict imización de los cr iminales , l a u n i d a d nac iona l sobre l a 
r e v a n c h a . 1 7 Para impul sar la jus t ic ia restaurativa, en de t r imento de l a no­
c ión t rad ic iona l de just ic ia , algunos cons ideraron que és ta demandaba u n 
a rgumento m o r a l m e n t e irrefutable para que fuera aceptada. Así se argu­
m e n t ó que la jus t ic ia restaurativa era prefer ible p o r q u e su finalidad - l a re­
conc i l i ac ión social y p o l í t i c a - representaba para S u d á f r i c a u n "benef ic io 
social genera l izado" ( G u t m a n n y T h o m p s o n , p. 22). 

S i n embargo, las just i f icaciones morales sobre las que se ba só l a C V R S 
f u e r o n incompletas para u n segmento considerable de l a p o b l a c i ó n suda­
fr icana. Las mujeres fueron p r á c t i c a m e n t e invisibles e n el proceso de esta­
b lec imiento de la " fo tograf ía comple ta " de las "causas, naturaleza y alcance 
de las graves v iolaciones de derechos h u m a n o s " que f u e r o n cometidas du­
rante l a era d e l apartheid. Los supuestos morales e institucionales de l a Co­
m i s i ó n se basaron e n la idea de que los confl ictos armados o pol í t icos , los 
abusos e n e l sistema de l apartheid, e l proceso de reconc i l i ac ión pol í t ica , e l 
establecimiento de l a verdad, la amni s t í a o las reparaciones eran u n domai-
ne reservé para, hombres . 

L a C o m i s i ó n fue seriamente pres ionada para instaurar tres audiencias 
"especiales" sobre las mujeres; audiencias que f u e r o n remitidas , c o m o si se 
tratara de evitarlas, hasta e l final d e l Reporte. A pesar de este l imi tado inten­
to p o r v ind ica r l a perspectiva de g é n e r o , fue ostensible l a ausencia de u n 
e n t e n d i m i e n t o a f o n d o de las condic iones sociales que p e r m i t i e r o n el ex­
tend ido sufr imiento de las mujeres. E l l o cont r ibuyó a que e n e l Reporte fi-

1 6 Ello implica la dudosa identificación de aquellos que, en principio, tienen una res­
ponsabilidad individual; la dificultad de obtener y recabar evidencia que pruebe su culpabili­
dad, y la organización de un juicio basado en procedimientos legales estándar. 

17 Ubuntu es un término africano que es una expresión de "comunidad", que representa 
una visión romántica de la "comunidad rural africana" basada en la reciprocidad, el respeto 
por la dignidad humana, cohesión comunitaria y solidaridad. Esta palabra fue empleada por 
el arzobispo Desmond Tutu, encargado de la CVRS, para referirse a la necesidad de la justicia 
restaurativa y la reconciliación. 
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nal, a l menos e n l a secc ión dedicada a las mujeres, p r e d o m i n a r a u n a na­
rrativa desart iculada que privi legiaba los episodios m á s d r a m á t i c o s de las 
audiencias púb l i ca s y n o los m á s generalizados. 

E n rea l idad , a l final de su per iodo , l a C o m i s i ó n r e c o n o c i ó que la defi­
n i c i ó n de graves v iolaciones de derechos h u m a n o s que se a d o p t ó "trajo 
c o m o consecuencia la ceguedad sobre e l t ipo de abusos que predominante­
mente e x p e r i m e n t a r o n las mujeres". L o cierto es que l a n o c i ó n de verdad 
de l a C V R S , as í c o m o sus fundamentos morales , v is iblemente carec ieron de 
u n a perspectiva de g é n e r o porque i g n o r a r o n l a d i s c r iminac ión sufrida p o r 
las mujeres deb ido a su sexo e inc luso su status, y porque cuando preten­
d i e r o n reflejar l a rea l idad social , e n e l me jor de los casos, fracasaron e n 
correg i r los roles sociales que p r o p i c i a b a n la d i spar idad , y, en e l peor , re­
forzaron estereotipos de g é n e r o . 

L A V E R D A D C O M O C O N O C I M I E N T O Y R E C O N O C I M I E N T O 

Las comisiones de l a verdad d i f ieren de los tr ibunales en que las primeras 
d a n p r i o r i d a d a las audiencias e n las que las víct imas p u e d e n contar sus 
propias historias, m á s que a l a p r o s e c u c i ó n y castigo de los criminales . E l l o 
se basa e n l a idea de que e l enfrentamiento c o n e l pasado requiere de l co­
n o c i m i e n t o y d e l r econoc imiento de los males colectivos y n o de los errores 
individuales , part icularmente cuando las injusticias fueron tan dispersas y 
s i s temát icas , c o m o e n la era de l apartheid. 

E l c o n o c i m i e n t o y e l r e c o n o c i m i e n t o son t é r m i n o s que pre tenden ser 
e l a n t í d o t o de cua lquier f o r m a de n e g a c i ó n d e l pasado ( C o h é n , 2001). 
A m b o s conceptos son indispensables e n e l proceso de reconc i l i ac ión pol í­
tica y social , especialmente cuando l a r e c o n c i l i a c i ó n invo lucra cierto ele­
m e n t o de p e r d ó n . P r i m e r o , porque las v íc t imas n o p u e d e n perdonar si n o 
c o n o c e n l o que es tán p e r d o n a n d o . Segundo , p o r q u e e l r econoc imiento 
que las v íc t imas rec l aman n o só lo i m p l i c a l a r e c u p e r a c i ó n de evidencia fac-
tual , s ino l a r e p a r a c i ó n de su sufr imiento c o n d i g n i d a d pol í t ica . F i n a l m e n ­
te, p o r q u e a u n si l a jus t ic ia c r i m i n a l fuera desplegada e n condic iones 
relat ivamente favorables, los func ionar ios p ú b l i c o s u oficiales que pudie­
r a n ser l levados ante l a jus t ic ia se e n c o n t r a r í a n m á s b i e n e n los escalafones 
m á s bajos y n o entre aquellos que p l a n e a r o n y o r d e n a r o n que los c r íme­
nes se comet ie ran . 

S in embargo, la p r o p i a e s t imac ión de l a C o m i s i ó n sudafricana acerca 
de su éx i to e n encontrar l a verdad es m á s b i e n modesta. C o m o q u e d ó esta­
b lec ido e n e l Reporte final de l a C V R S , " n u n c a sabremos exactamente c u á n t a 
gente sufr ió durante e l pe r iodo a tendido p o r e l m a n d a t o " (1: 173). L a Co-
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mis ión r e c o n o c i ó y l a m e n t ó "su fracaso al extender suficientemente su exa­
m e n sobre l a c o m p l i c i d a d de la sociedad en los c r í m e n e s y ofensas de l pasa­
d o " {Reporte final, 5: 207). D e acuerdo c o n su mandato , e l objetivo de l a 
CVRS consist ía en e l "establecimiento de la fotograf ía m á s comple ta sobre 
las posibles causas, naturaleza y ex tens ión de graves violaciones de derechos 
humanos" , las cuales fueron definidas c o m o asesinatos, pr ivación de la l i ­
bertad, tortura y maltrato de cualquier persona (Reporte final, 1: 60). N o obs­
tante, si b i e n l a C o m i s i ó n se ajustaba al derecho in ternac iona l púb l i co , c o n 
esta l imitada def in ic ión de graves violaciones de derechos humanos , ignora­
b a las diversas y extendidas formas de abuso permit idas p o r el Estado de l 
apartheid, y evitó completamente e l tema de los beneficiarios de l s istema. 1 8 

A pesar de que u n a p r o p o r c i ó n s imilar de hombres y mujeres declara­
r o n p ú b l i c a m e n t e e n las audiencias de l a C o m i s i ó n , l a verdad his tór ica es­
tablecida p o r ésta representa e l apartheid c o m o u n conf l ic to en e l que los 
hombres pe lea ron y las mujeres p e r m a n e c i e r o n invisibles o, si acaso, s in 
involucrarse. Esto h a sido just i f icado en parte p o r q u e las mujeres durante 
las audiencias de l a C o m i s i ó n testificaron p r i n c i p a l m e n t e sobre las expe­
riencias de v io lenc ia de los hombres y n o de las suyas propias . C o m o resul­
tado, las audiencias d i s tors ionaron la rea l idad, o scurec ieron e l h e c h o de 
que las mujeres t a m b i é n fueron -d i rec ta o ind i rec t amente - víctimas de abu­
sos ex tendidos (Padara th , p . 65) . P o r e j e m p l o , l a C o m i s i ó n i g n o r ó que , 
durante d é c a d a s , comunidades enteras f u e r o n desplazadas de su t ierra y 
"arrojadas e n lugares i n h ó s p i t o s [...] s in infraestructura adecuada" , d o n d e 
las "mujeres se encontraban en u n a p o s i c i ó n menos segura que los h o m ­
bres e n r e l a c i ó n c o n las o p o r t u n i d a d e s de e m p l e o , s e g u r i d a d sobre l a 
t i e r ra , l a t e n e n c i a de sus granjas, e l acceso a l a v i v i e n d a " ( G o l d b l a t t y 
Meintjes , p . 30). C o m o las familias fueron separadas y empobrec idas , y de­
b i d o a que las regulaciones sobre e l trabajo de migrantes e n las ciudades 
p r o h i b í a n a las mujeres unirse a sus esposos, és tas f u e r o n abandonadas e n 
áreas rurales y se v i e r o n absolutamente dependientes de las remesas. A d e ­
m á s , fue pasado p o r alto que, durante l a segunda m i t a d de la d é c a d a de 
los ochenta , u n copioso n ú m e r o de mujeres f u e r o n de ten idas . 1 9 Asimis-

1 8 Es posible que, como lo ha argumentado Christine Chinkin (p. 74), "todas las viola­
ciones de derechos humanos típicamente incluidas en los catálogos de normas sobre jus co-
gens son de una seriedad innegable: genocidio, esclavitud, asesinato, desapariciones, tortura, 
detención arbitraria prolongada y discriminación racial sistemática. Los silencios y omisiones 
en la lista, sin embargo, indican que las experiencias de las mujeres no han contribuido a su 
elaboración". Véase, además, Niñeóla Lacey. 

1 9 Sin embargo, aún no está claro cuántas mujeres fueron detenidas en el período revi­
sado. El Reporte final no diferencia entre las mujeres y los hombres que estaban políticamente 
involucrados o aquellos que fueron sorprendidos por la violencia de manera inadvertida. 
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m o , l a muer te de los hombres afectaba d i rec tamente a las mujeres -sus 
esposas-, quienes quedaban c o m o responsables de sus hijos y de l manteni ­
m i e n t o d e l hogar y su fami l ia (Sideris; Ross, pp . 21-23). 

L a CVRS n o l o g r ó captar los variados roles que d e s e m p e ñ a r o n las muje­
res durante el confl icto (Ross). Las mujeres n o só lo f u e r o n víct imas, s ino 
que t a m b i é n par t i c iparon c o m o perpetradoras y c ó m p l i c e s . P o r e jemplo , 
h u b o mujeres pol ic ías y guardias que e x h i b i e r o n c rue ldad en la m a n e r a 
de tratar a las prisioneras a su cargo. H u b o t a m b i é n enfermeras que, si 
b i e n n o fueron perpetradoras activas de c r í m e n e s , sí atestiguaron - y calla­
r o n - lo que estaba pasando. 

D e las 7 128 aplicaciones de amni s t í a recibidas p o r l a C o m i s i ó n , se co­
n o c i ó que só lo 56 p r o v e n í a n de mujeres: menos de 1% de l total. D e acuer­
d o c o n el Reporte final, " u n a de las apl icaciones m á s intrigantes venía de 
u n a j o v e n mujer i n d i a que solicitó a m n i s t í a p o r lo que descr ib ió c o m o apa­
tía". E n su ap l icac ión , la mujer expl icaba que " c o m o ind iv iduo se puede y 
debe ser responsable ante la historia de l a falta de a c c i ó n en tiempos de cr i ­
sis [...] de ejercer la a p a t í a y no e l c o m p r o m i s o y de p e r m i t i r a otros que sa­
cr i f iquen sus vidas p o r e l b i e n de nuestra l iberad y e l mejoramiento de 
nuestro e s t á n d a r de v ida " (4: 313). 

L A VERDAD COMO CURACIÓN 

Para los arquitectos de la CVRS, l a r e c o n c i l i a c i ó n era l a "esencia de l com­
promiso const i tuc iona l " . L a idea de r e c o n c i l i a c i ó n i m p l i c a b a la re futac ión 
de la supuesta neces idad de ju s t i c i a re tr ibut iva , de l a jus t ic ia e n t e n d i d a 
c o m o cas t igo . 2 0 D e a h í que se haya a rgumentado que e l espír i tu de la C o ­
mi s ión d e b í a ser en tend ido c o m o e l de "a lcanzar jus t ic ia a través de recon­
ci l iac ión" . Desde esta perspectiva, l a r e c o n c i l i a c i ó n se r í a lograda p o r e l 
efecto de c o n o c e r l a verdad. " L a r e c o n c i l i a c i ó n a través de la verdad" , se­
g ú n el Reporte final, era necesaria para que l a gente e n Sudá f r i ca p u d i e r a 
trascender las divisiones y e l conf l ic to d e l pasado que h a n generado graves 
violaciones de derechos humanos (1: 106). Así , la verdad sanar ía el sufri­
miento pasado, p r e v e n d r í a futuras violaciones y serviría como u n a f o r m a 
de r e p a r a c i ó n y c o m p e n s a c i ó n para las v íc t imas (Reporte final, 1: 114). 

2 0 Es posible que, como argumenta Wilson, la versión sobre la reconciliación de la CVRS 
contribuyó bastante poco a transformar la idea de venganza que prevalecía en los pueblos 
"porque nunca pudo sustituir la idea punitiva de justicia". En algunos casos, las amnistías 
otorgadas por la CVRS exacerbaron aún más la impunidad judicial existente y el camino de la 
retribución violenta (p. 161). 
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S e g ú n la lóg ica de l a r econc i l i ac ión , ¿hasta q u é p u n t o sirvió l a C V R S a 
las víctimas? C o m o lo dice e l p r o p i o Reporte final, "c laramente, n o todos 
aquellos que v i n i e r o n ante l a C o m i s i ó n exper imenta ron u n sent imiento 
de curac ión o p u d i e r o n reconc i l i a r " ( 5 : 3 5 0 ) . Pos ib lemente , n o todos los 
procesos de n a r r a c i ó n personal de vivencias t ienen el efecto catárt ico que 
se les atribuye. U n a tendenc ia general entre las mujeres que testif icaron 
ante la C o m i s i ó n , dentro de u n a sociedad que m i n i m i z a su pape l y su i m ­
portancia , fue la de d i s m i n u i r sus propias experiencias y sufrimientos, y 
enfatizar en cambio los abusos sufridos p o r los hombres de sus familias. E n 
consecuencia , las mujeres que h a b l a r o n ante la C o m i s i ó n fueron retrata­
das m á s c o m ú n m e n t e c o m o madres, hermanas y esposas, y n o c o m o vícti­
mas directas de l apartheid. 

L a mayor í a de las mujeres que n a r r a r o n sus experiencias en las au­
diencias "especiales" e m p e z a r o n su test imonio enfat izando su ret icencia a 
declarar. Algunas d i j e r o n que sent í an que su sufr imiento era menos severo 
que el de muchas otras personas, p r inc ipa lmente los hombres . Otras prefi­
r i e r o n mantenerse e n s i lencio porque " sent í an que a ú n n o h a b í a personas 
listas a escucharlas" (Reporte final, 4 : 2 9 3 ) . A d e m á s , d e b i d o a que c o n cierta 
f recuencia los abusos sexuales fueron perpetrados p o r hombres dentro de 
los movimientos de l iberac ión , h a b í a m u c h a m á s p r e s i ó n para que las m u ­
jeres se cal laran, pues n o p o d í a n d e n u n c i a r a sus prop ios c o m p a ñ e r o s de 
combate, quienes para ese m o m e n t o ya ocupaban puestos e n e l "nuevo" 
gobierno . Algunas m á s p e r m a n e c i e r o n e n s i lencio p o r q u e sen t í an que ha­
b í a n hecho algo que m e r e c í a e l maltrato y los abusos que sufr ieron. 

A pesar d e l ex tend ido p a t r ó n de abuso sexual c o m e t i d o e n contra de 
las mujeres, e l subreporte de estos casos fue l a regla y n o l a e x c e p c i ó n . L a 
falta de c o n o c i m i e n t o y a t e n c i ó n de los abusos sexuales se d e b i ó , e n parte, 
a que e n ciertos segmentos de l a p o b l a c i ó n e n S u d á f r i c a l a v io lac ión trae 
consigo gran estigma social . Es decir , e l s i lencio ante los abusos sexuales 
fue u n a o p c i ó n necesaria para las mujeres que q u e r í a n m a n t e n e r su status 
dentro de su c o m u n i d a d . L o cierto es que, a l final d e l d í a , las mujeres se 
sent í an inconformes y s in l a v o l u n t a d para proveer tes t imonio personal so­
bre los abusos sexuales e n las audiencias púb l i ca s (Padarath, p. 6 9 ) . D a d o 
que h u b o p o c o o n i n g ú n c o n o c i m i e n t o y, sobre todo, r e c o n o c i m i e n t o de 
su sufr imiento, ¿ c ó m o p o d r í a n sanar las mujeres v íct imas d e l apartheid? 

L A V E R D A D C O M O F U N D A M E N T O P A R A L A T R A N S I C I Ó N D E M O C R Á T I C A 

D e acuerdo c o n D u T o i t (p. 1 2 4 ) , las comisiones de l a verdad son "proyec­
tos fundacionales h i s tór icos e n e l contexto de las transiciones pol í t icas 
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p o r q u e i n t r o d u c e n y conso l idan u n nuevo mandato d e m o c r á t i c o o u n a 
cu l tura de derechos y responsabi l idad po l í t i ca d e s p u é s de u n p e r i o d o ca­
racterizado p o r la v io lac ión masiva de derechos humanos en u n r é g i m e n 
previo" . Así , las comisiones de l a verdad p r e t e n d e n establecer u n nuevo 
o r d e n d e m o c r á t i c o frente a las atrocidades pol í t icas y las injusticias d e l sis­
tema anter ior . Desde esta perspectiva, las comisiones de l a verdad debe­
r í an ayudar a los c iudadanos a avanzar j u n t o s para establecer u n a sociedad 
nueva basada en valores comunes y compart idos . 

E n S u d á f r i c a , la C o m i s i ó n fue cons iderada e l e lemento centra l d e l 
flexible y e q u í v o c o proceso de t r ans i c ión c o n o c i d o c o m o democrat iza­
c i ó n . N o só lo l a CVRS p r e t e n d í a p r o m o v e r l a c u l t u r a de los derechos h u ­
manos e n Sudá f r i ca , s ino que fue vista c o m o el m e c a n i s m o p r i n c i p a l pa ra 
p r o m o v e r e instaurar e l nuevo o r d e n po l í t i co-cons t i tuc iona l . L a n o c i ó n 
de derechos h u m a n o s apunta lada p o r l a C o m i s i ó n y l a idea de " r e c o n c i ­
l i ac ión a través de la v e r d a d " f u e r o n consideradas c o m o u n proyecto ca­
paz de i n c l u i r todo t ipo de pos ic iones morales e i d e o l ó g i c a s y de encerrar 
c u a l q u i e r c u e s t i ó n é t n i c a o i d e n t i d a d p o l í t i c a . C o m o l o e s t a b l e c í a su 
m a n d a t o , l a C o m i s i ó n fue c o n c e b i d a c o m o "parte de u n proceso de ten­
d i d o de puentes des ignado para ayudar a c o n d u c i r a l a n a c i ó n de u n pa­
sado p r o f u n d a m e n t e d i v i d i d o a u n fu turo f u n d a d o e n e l r e c o n o c i m i e n t o 
de los derechos humanos y l a democrac ia " . P o r m e d i o de l conoc imiento de 
" l a verdad sobre graves v iolaciones de derechos h u m a n o s e n el pasado", l a 
C o m i s i ó n p r o m o v e r í a l a r e c o n c i l i a c i ó n y l a " u n i d a d n a c i o n a l " (Reporte 
final, 1 :48) . 

S i n embargo, ¿ p u e d e conseguirse l a u n i d a d nac iona l o la democrat iza­
c ión de u n pa í s si l a m i t a d de su p o b l a c i ó n es ignorada? P r i m e r o , l a idea 
de crear u n a sociedad c o n valores comunes y compart idos - s u p o n i e n d o 
que el lo sea p o s i b l e - puede ser v i s ib lemente a n t i d e m o c r á t i c a . ¿Quién de­
c id i rá cuá le s son esos valores supuestamente comunes que el resto debe 
compart i r? ¿Por q u é debe imponer se al resto de l a p o b l a c i ó n los valores 
de u n r e d u c i d o grupo que los c r e ó , d i s e ñ ó o e l ig ió c o n base e n sus pers­
pectivas o necesidades? E n S u d á f r i c a , las experiencias de las mujeres e n e l 
conf l ic to d i f i e ren de las de los hombres ; experiencias que, p o r tanto, de­
t e r m i n a r o n su p o s i c i ó n e n l a t rans ic ión y e n l a era d e l post apartheid?1 Es 
posible que las mujeres estuvieran buscando ciertas transformaciones so­
ciales que las benef ic iaran e n e l p o r v e n i r y n o l a r e c o n s t r u c c i ó n h i s tór ica 
d e l r é g i m e n previo . A lgunas mujeres t e n í a n puesta su m i r a d a m á s b i e n ha­
c ia el fu turo y n o hac ia e l pasado. Es probab le que, de l iberadamente o n o , 

2 1 Véase, por ejemplo, el trabajo de Sheila Meintjes, Anu Pillay y Meredith Turshen so­
bre el papel desempeñado por las mujeres sudafricanas en el periodo posterior al apartheid. 
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l a ún ica idea compar t ida durante la t rans ic ión haya sido la de ocul tar las 
voces de las mujeres . 2 2 

E n segundo lugar, perspectivas incluyentes n o suponen necesariamen­
te la neutra l idad de todos los actores dentro de u n escenario. L a vis ión de 
l a r econs t rucc ión de S u d á f r i c a poster ior a l a era de l apartheid, l a cual se 
a p e g ó lo m á s posible a los criterios internacionales de sociedades califica­
das como d e m o c r á t i c a s , d io p r i o r i d a d a l a r e o r g a n i z a c i ó n pol í t ica c o n ba­
se en unos derechos humanos def inidos desde e l reduc ido á n g u l o de los 
derechos civiles y pol í t icos en de t r imento de los derechos e c o n ó m i c o s y 
sociales. Estos derechos, genera lmente expresados en t é rminos supuesta­
mente neutrales desde u n p u n t o de vista de g é n e r o , p r e s u p o n í a n que eran 
igua lmente aplicables y que p r o v e í a n la m i s m a p r o t e c c i ó n a hombres y a 
mujeres. Las mujeres, e n consecuencia , t e r m i n a r o n s iendo invisibles den­
tro del g rupo y sin n i n g u n a a t e n c i ó n puesta en sus situaciones part icula­
res. A d e m á s , la de l iberada trascendencia que a d q u i r i e r o n los derechos 
civiles y pol í t icos en ese contexto ocul taba que algunas mujeres h a b í a n si­
d o , c o n mayor frecuencia , v íct imas de derechos sociales, e c o n ó m i c o s o 
culturales. 

F ina lmente , la CVRS d e s a t e n d i ó e l h e c h o de que l a v io lenc ia e n contra 
de las mujeres ocurre en t iempos de paz, se intensif ica durante periodos de 
guerra y c o n t i n ú a casi intacta e n per iodos poster iores . 2 3 Esta v io lenc ia se 
mant iene porque p e r m a n e c e n invariables las causas fundamentales que l a 
provocan . P o r e jemplo, las relaciones de p o d e r desigual entre hombres y 
mujeres se manif iestan e n las prác t i ca s sociales y en las creencias y valores 
que p r o m u e v e n la super ior idad mascu l ina y l a in fe r io r idad f e m e n i n a (Pi-
l lay) . D e este m o d o , l a CVRS f raca só e n crear u n nuevo o r d e n d e m o c r á t i c o 
para todos los habitantes e n Sudá f r i ca , ya que n i s iquiera in tentó contr i ­
b u i r a modi f i ca r los patrones sociales que h a c í a n posibles los abusos en 
cont ra de las mujeres antes, durante o d e s p u é s de l apartheid. 

E n suma, parece evidente que l a CVRS estuvo l i m i t a d a p o r su manda­
to, basado p r i n c i p a l m e n t e e n e l a m b i g u o concepto de "violaciones graves 
de derechos h u m a n o s " que t e n d i ó a ser ap l icado para "eventos extremos" 
y n o para e l f u n c i o n a m i e n t o c o t i d i a n o y b u r o c r á t i c o de l apartheid. N o fue 
pos ib le , p o r tanto, adoptar u n a vis ión m á s a m p l i a sobre e l sistema d e l 
apartheid y sus consecuencias para u n a parte significativa de la p o b l a c i ó n 

2 2 Quizá, como lo afirma Stanely Cohén, "sociedades enteras están fundadas en formas 
de crueldad, discriminación, represión o exclusión que son conocidas pero jamás abierta­
mente reconocidas" (2001, p. 11). 

2 3 De acuerdo con Ross, una mujer es violada cada 36 segundos en Sudáfrica, usualmen-
te por hombres que las conocen. En muy pocos casos las violaciones son reportadas y aún me­
nos son los casos satisfactoriamente perseguidos por la justicia (p. 64). 
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sudafricana. L a n o c i ó n de verdad, que m e d i a r í a entre e l colapso d e l viejo 
o r d e n m o r a l y e l nac imiento d e l nuevo, fue subordinada a los objetivos i m ­
perativos en la cons t rucc ión nac iona l d e l r é g i m e n d e m o c r á t i c o . C o m o re­
sultado, n o sólo e l trabajo investigativo de l a C V R S se vio afectado, s ino que 
su impacto en l a c reac ión de consenso social fue m i n i m i z a d o . P r u e b a de 
el lo fue e l fracaso de l a C o m i s i ó n e n cuanto a acercarse a l a n o c i ó n de dere­
chos humanos a través de u n a perspectiva de g é n e r o , lo que contr ibuyó a l a 
n e g a c i ó n de las experiencias de las mujeres sobre los abusos y l a v io lenc ia , 
que s iempre se cons ideraron e r r ó n e a m e n t e c o m o u n á m b i t o mascul ino . 

C O N C L U S I O N E S : ¿ L A V E R D A D Y N A D A M Á S Q U E L A V E R D A D ? 

E n e l controversial reporte sobre e l j u i c i o de l a l e m á n nazi A d o l f E i c h -
m a n n , H a n n a h A r e n d t (p. 12) a f i r m ó que " e l in tento de l iberado d e l j u i c i o 
de contar só lo e l lado j u d í o de l a h i s tor ia distors ionaba l a verdad , i n c l u i d a 
l a verdad j u d í a " . Es posible que algo s imi lar p u e d a argumentarse sobre l a 
verdad establecida e n e l Reporte final de l a C V R S , verdad que h a s ido consi­
derada u n a his tor ia i n c o m p l e t a de l a era d e l apartheid. A l haberse o c u p a d o 
esencialmente d e l impac to que tuvo e l sistema de apartheid sobre los h o m ­
bres, e l Reporte d i s to r s ionó l a " fo togra f í a c o m p l e t a " de lo que p a s ó , i n c l u ­
yendo l a fo togra f í a sobre l a verdad de los hombres . 

L a verdad concern iente a l o que p a s ó durante e l r é g i m e n previo es 
u n o de los aspectos clave de los procesos de t rans ic ión po l í t i ca reciente . 
S i n embargo, esta verdad , m o r a l y p o l í t i c a m e n t e , h a sido de f in ida m u y va­
gamente. E n p r i n c i p i o , se h a cons iderado que l a verdad signif ica e l descu­
b r i m i e n t o de evidencia fáct ica y l a c o n f r o n t a c i ó n c o n e l pasado; t a m b i é n 
se h a visto c o m o u n a c o n d i c i ó n necesaria para l a r econc i l i ac ión pol í t ica ; y 
h a sido just i f icada c o m o u n m e c a n i s m o que contr ibuye e n l a c r e a c i ó n de 
u n Estado d e m o c r á t i c o . S i n embargo , e n e l contexto sudafricano, puede 
decirse que l a verdad, c o m o base para e l c o n o c i m i e n t o o e l r e c o n o c i m i e n ­
to y c iertamente c o m o e lemento ca tár t ico o democrat izador , i g n o r ó l a rea­
l i d a d de las mujeres. 

L a C o m i s i ó n o m i t i ó dar u n a e x p l i c a c i ó n comple ta de l a v io l enc i a es­
tructura l e n contra de las mujeres e n Sudá f r i ca . T a m b i é n f racasó e n resal­
tar e l h e c h o de que l a v i o l e n c i a se intens i f icó durante l a era d e l apartheid, y 
que fue estructurada y organizada p o r e l Estado o e l Congreso N a c i o n a l 
A f r i c a n o . L a C V R S fa l ló de m a n e r a flagrante a l n o exp lorar adecuadamente 
e l pape l d e s e m p e ñ a d o p o r las mujeres durante e l conf l ic to , f recuentemen­
te c o m o víct imas , p e r o t a m b i é n ocas ionalmente c o m o perpetradoras de 
c r í m e n e s . 
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Así , es posible que l a verdad de l a C o m i s i ó n n o fuera u n a alternativa 
rea l o me jor a l a verdad que u n a corte p u d o haber obtenido , al menos para 
u n porcentaje considerable de las víct imas . Parece evidente que l a jus t ic ia 
restaurativa de la C o m i s i ó n n o fue u n a alternativa mora lmente defendible 
para las mujeres, porque sus fundamentos (que supuestamente l a di feren­
c iaban de l a just ic ia retributiva) las h izo invisibles. 

S i n embargo, esto n o es u n p r o b l e m a exclusivo de l a CVRS. Hasta aho­
ra , e n l a l i teratura de l a jus t i c ia t rans ic ional , n o e s tá c laro de q u é t ipo de 
v e r d a d se hab la n i sobre q u i é n -v í c t imas , perpetradores , colaboradores , 
testigos y c ó m p l i c e s - debe establecerse, o i n c l u s o c u á n d o u n a c o m i s i ó n 
de la verdad puede ser u n a respuesta apropiada . Probablemente , n o puede 
haber e n rea l idad u n a instancia e n l a que haya u n total descubr imiento 
de u n a verdad . S i n i m p o r t a r los b i e n conoc idos o b s t á c u l o s c o n que d e b e n 
l i d i a r las estrategias de enfrentamiento d e l pasado basadas en la b ú s q u e d a 
de la verdad (problemas técnicos de la m e m o r i a , o p o s i c i ó n polít ica de aque­
llos que t i enen algo que ocultar , l a ex tend ida creenc ia de que viejos odios 
p u e d e n ser olvidados y perdonados ) , d e b i d o a que l a verdad es socia lmen-
te construida, es posible que n o p u e d a existir u n a " fo togra f ía completa" de 
l o que p a s ó , porque , conforme evo luc iona e l proceso de invest igación, dife­
rentes c a t e g o r í a s de v íc t imas o perpe t radore s s e g u i r á n e m e r g i e n d o . L a 
r e p r e s e n t a c i ó n de cua lquier actor o aspecto e n u n a c a t e g o r í a dentro d e l 
trabajo de l a C o m i s i ó n h u b i e r a oscurec ido otras identidades , actividades o 
experiencias . A u n u n a n o c i ó n inclus iva de verdad n o i m p l i c a su neutra l i ­
d a d e n re l ac ión c o n todas las posturas e n u n conf l ic to m o r a l . Ser inc luyen­
te o n e u t r a l n o refleja l a rea l idad y puede dis tors ionar a actores pol í t icos o 
sociales que es tán e n u n a s i tuac ión desventajosa. 

D e cua lqu ier manera , l o cierto es que l a C o m i s i ó n n o sólo f racasó e n 
cuanto a c u m p l i r su mandato de establecer " u n a fo togra f í a comple ta " d e l 
sistema d e l apartheid, a d e m á s i m p i d i ó u n proyecto h i s tór ico y de jus t ic ia so­
c i a l m á s a m p l i o y trascendente para u n a p o r c i ó n significativa de sudafrica­
nos. L a " r econc i l i a c ión a través de l a v e r d a d " fue poco m á s que u n a 
h e r r a m i e n t a re tór ica y d e j ó importantes verdades olvidadas y la construc­
c ión h i s tór i ca de l a nueva n a c i ó n s in t e rminar . 
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